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PROCESSO Nº 70046016994 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES E MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO 
INTERESSADO: SENHOR PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA 
MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n.º 3.537/2011, do Município de Santo Ângelo. Alteração de regime celetista para estatutário. Possibilidade. Necessidade de harmonização com o postulado do concurso público. Significativo aumento da remuneração. Malferimento ao princípio da igualdade ou da isonomia. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei n.º 3.537, de 08 de agosto de 2011, do Município de Santo Ângelo, por ofensa ao artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, combinado com os artigos 8º, caput, 19, inciso I, 20, caput, e 31, parágrafo 2º, todos da Constituição Estadual.
O Município e a Câmara Municipal de Vereadores de Santo Ângelo prestaram informações (fls. 114/279 e 280/98). Afirmaram a regularidade formal da norma combatida, uma vez que aferir a conveniência e oportunidade para a criação de cargos compete, exclusivamente, ao Chefe do Poder Executivo Municipal, além da questão se referir a assuntos de interesse local, tendo sido observados os preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal. Destacaram que as normas nascem protegidas pelo princípio da presunção de constitucionalidade. Quanto ao aspecto material, sustentaram que o texto objurgado apenas criou cargos efetivos em quadros específicos, disciplinando sua eficácia, estando tal regramento na seara de competência do Executivo de organizar seus servidores. Defenderam a licitude da transformação dos empregos em cargos e da modificação do regime celetista para estatutário ao argumento de que não há direito adquirido a manutenção de determinado regime jurídico e que a única vedação que existe é a da investidura de servidores em cargos com natureza distinta daquela para o qual foram providos originalmente. Argumentaram, ainda, que os servidores foram nomeados sob o regime estatutário, após regular realização de seleção pública, não podendo se cogitar de transposição de regime ou de inobservância ao princípio da isonomia. Por fim, requereram a improcedência da ação. 

O Senhor Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção da norma jurídica atacada, com base no princípio que presume a constitucionalidade das leis, em razão da independência e harmonia entre os Poderes (fl. 112).

Vieram os autos com vista. 
É o relatório.

2. O Ministério Público ratifica o pedido constante da peça vestibular, em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos pelos entes municipais e pelo Procurador-Geral do Estado, impondo-se reiterar, nesse passo, os fundamentos já lançados na peça inicial, os quais não se transcrevem para evitar tautologia.

Impende, contudo, tecer algumas considerações, em prol do correto desate da lide.
Calha destacar, primeiramente, que em momento algum se cogitou de eventual vício formal quanto à iniciativa para desencadear o processo legislativo tendo como temática a criação de cargos pelo Poder Executivo Municipal de Santo Ângelo.

Da mesma forma, não se desconhece o entendimento do Pretório Excelso de que não há impedimento constitucional, havendo afinidade de atribuições, à transformação de cargo público, desde que em relação ao cargo primitivo haja sido realizado regular concurso público. 

Não obstante, a doutrina e a jurisprudência fixaram alguns limites para definir a constitucionalidade, ou não, dessas transformações. Todos, no entanto, perpassam pela necessidade de realização de concurso público, postulado constitucional insculpido no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal.

Com efeito, consoante sublinhado na exordial, em 25 de maio de 2010, o Município de Santo Ângelo editou a Lei n.º 3.413, tendo realizado processo de seleção pública simplificado para provimento dos cargos criados pela referida lei (fl. 13 do expediente). Contudo, pouco tempo depois, foi editada a Lei n.º 3.537/11, revogando, expressamente, a Lei n.º 3.413/2010, validando o processo seletivo outrora realizado, com a nomeação de diversos aprovados que, então, ingressaram no serviço público sob o regime estatutário - e não mais pelo regime celetista como constou no edital de seleção.

Desta forma, em face da nova legislação, o regime jurídico dos servidores do quadro especial Estratégia e Saúde da Família passou do regime celetista para o estatutário, com o acréscimo de algumas vagas e uma súbita ascensão no valor da remuneração, sem concurso público, sem qualquer alteração na denominação dos cargos ou das respectivas atribuições.

Ora, a incorporação pura e simples dos funcionários municipais contratados sob a égide da Consolidação Trabalhista para os cargos do regime jurídico estatutário do Município de Santo Ângelo, na forma descrita, evidencia nítida inconstitucionalidade pelo desiderato menos nobre de propiciar transposição de regime jurídico com clara agressão ao direito da ampla concorrência de disputar as vagas criadas, favorecendo certo grupo de servidores com uma nova investidura em outra situação jurídica, mais favorável, principalmente no que se refere ao valor dos vencimentos, e cujos requisitos de acesso e provas são muito menos exigentes em comparação com o concurso público.

Conforme já outrora frisado, não há espaço, na ordem constitucional vigente, para a criação de uma situação híbrida, em que servidores celetistas são guindados à condição de estatutários, incorporando as vantagens inerentes ao cargo. Importante referir que a Constituição da República, cujos comandos, nesse aspecto, foram inteiramente absorvidos pela Carta Estadual, buscou ensejar igual oportunidade aos servidores públicos, através dos princípios da acessibilidade e do concurso público, vedando fórmulas que possibilitem o ingresso sem concurso, salvo as exceções previstas na própria Constituição, caso dos cargos de provimento temporário e em comissão. 
Por afeição ao debate, mesmo se admitindo a irrazoabilidade de se engessar a Administração Pública, opondo-lhe obstáculos jurídicos para sair de eventual imobilismo em termos de reestruturação do plano de classificação de cargos, visando ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, não se pode afastar que as “ascensões funcionais” devem ser desdobramentos ou consectários normais da evolução funcional de uma carreira, o que não ocorre na hipótese analisada, com considerável aumento da remuneração, privilegiando os funcionários da Casa, recrutados pelo regime trabalhista, mediante seleção singela.
Para que a transformação seja legítima, com o aproveitamento dos servidores ou candidatos já aprovados, necessário que as provas seletivas sejam compatíveis, para que todos tenham uma oportunidade equitativa de ocupar cargos públicos.

Ademais, a modificação dos cargos somente é constitucional quando os postos antigos e os novos possuem idêntico nível de escolaridade, de atribuições e de remuneração.
No caso em evidência, faltou atendimento ao último requisito, na medida em que, com a alteração, alguns cargos chegaram a mais que dobrar o valor do vencimento.

Maria Fernanda Pires de Carvalho Pereira e Tatiana Martins da Costa Camarão assim preconizam a respeito da transformação de cargos públicos
:

“Nesses casos, o que a jurisprudência tem apontado é a viabilidade de agrupar sob uma mesma denominação os cargos cujas atribuições, requisitos de qualificação, escolaridade, remuneração, habilitação profissional ou especialização exigidos para ingresso sejam idênticos ou essencialmente similares.

Em sendo assim, não há que se falar em preterição á exigência de agrupar sob uma mesma denominação cargos cujas atribuições, requisitos de qualificação, escolaridade, remuneração, habilitação profissional ou especialização exigidos para ingresso sejam idênticos ou essencialmente similares.

[...].
Entrementes, se a transformação implicar em alteração da remuneração e das atribuições, configura novo provimento, violando, pois, o instituo do concurso público”.

Segundo assentado pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento da ADI n.º 2713-1-DF, visando impugnar parte da Medida Provisória n.º 43/2002, que estabeleceu a transformação dos cargos de carreira de Assistente Jurídico da AGU em cargos da Carreira da Advocacia-Geral da União, firmou-se o entendimento de que o enquadramento dos cargos analisados não violava a previsão constitucional acerca da necessidade de concurso público para ingresso no serviço, uma vez que restou comprovada a identidade de atribuições entre as categorias, a compatibilidade de funções e a equivalência da remuneração, cujo dispositivo restou assim redigido:
“Diante do exposto, não configura ofensa ao princípio do concurso público, e sim a racionalização, no âmbito da AGU, do desempenho de seu papel constitucional, por meio da unificação de cargos pertencentes a carreiras de idênticas atribuições e de mesmo vencimento, julgo improcedente a presente ação direta de inconstitucionalidade”.

Extrai-se do voto do eminente Ministro Gilmar Mendes, ao manifestar-se favoravelmente à equiparação dos cargos tratados na referida ADI, “não haver ganho adicional – há absoluta equalização quanto a vencimentos – de modo que não se trata de burlar ao modelo concursivo para obter um resultado estranho”.

No mesmo sentido, é pertinente transcrever parte do voto da Ministra Ellen Gracie no mesmo julgado: “No aspecto remuneratório, possuem as carreiras em estudo idêntica tabela de vencimento, já uniformizada ...”.
Para corroborar esse entendimento, vale trazer fragmento do voto do Ministro Octávio Gallotti, relator da ADI n.º 1591-5/RS, nos seguintes termos:

“... não resultando da lei impugnada acréscimo de remuneração para nenhuma das duas carreiras envolvidas no reenquadramento, se desvanece a suspeita de que, no favorecimento de servidores de uma ou outra, resida a finalidade da lei atacada, e não da conveniência do serviço público, apontada pelas informações de ambos os Poderes competentes do Estado do Rio Grande do Sul (o Legislativo e o Executivo), que acenam, ao inverso, como móvel do ajuizamento da ação, para velha rivalidade lavrada no campo da Pública Administração estadual gaúcha”.  

Sendo assim, resta evidente que a transformação dos cargos públicos – e seu regime jurídico - não pode gerar mudança substancial de remuneração, bem como de outros requisitos de ingresso entre os cargos paradigmas e os novos cargos instituídos pela Administração Pública.
3. Pelo exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO seja o pedido julgado procedente, determinando-se a retirada, do ordenamento jurídico, da Lei nº 3.537/2011, do Município de Santo Ângelo, por ofensa ao artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, combinado com os artigos 8º, caput, 19, inciso I, 20, caput, e 31, parágrafo 2º, todos da Constituição Estadual.

Porto Alegre, 01 de fevereiro de 2012.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CN/SBB/ARG
� PEREIRA, Maria Fernanda Pires de Carvalho; CAMARÃO, Tatiana Martins da Costa. Criação, alteração e extinção de cargo público. In: FORTINI, Cristiana (Org.). Servidor público: estudos em homenagem ao Professor Pedro Paulo de Almeida Dutra. Belo Horizonte: Fórum, 2009, p. 287-304. 
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